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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse entremeio 
de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar as 
nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países. 

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O artigo trata da política curricular 
nacional proposta pelo Ministério da Educação 
(MEC) e seu objetivo é compreender como se 
deu a contribuição dos professores na fase de 
elaboração da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Foi levado em conta o conceito de 
ciclo de políticas de Stephen Ball para análise 
das interações discursivas na formulação do 
documento, focando nos momentos em que os 
professores puderam participar e nas críticas 

apresentadas sobre tal processo. A metodologia 
constou de análise de pesquisas que retratam a 
forma de elaboração da política e de documentos 
do MEC. Observou-se que os professores foram 
convocados a participar de forma consultiva, 
exercendo uma participação regulada no sentido 
de apenas legitimar a produção do currículo 
elaborado pelos experts, mantendo-os sem 
efetivo poder de decisão, desvalorizando seus 
saberes profissionais. Concluiu-se que, para 
que possam, de fato, se sentirem colaboradores, 
devem estar no centro das discussões e da 
elaboração dos currículos.
PALAVRAS-CHAVE: Política Curricular. 
Reformas Educativas. Base Nacional Comum 
Curricular. Ciclo de Políticas.

ANALYSIS OF TEACHERS’ 
CONTRIBUTION TO THE ELABORATION 

OF THE NATIONAL COMMON 
CURRICULAR BASE

ABSTRACT: This article talks about a national 
curricular policy proposed by the Ministério da 
Educação (MEC) and aim to understand how 
teachers contributed to the elaboration of the 
National Common Curricular Base (BNCC). 
Stephen Ball’s concept of the policy cycle were 
considered in the analysis of the discursive 
interactions that occurred in the formulation of 
the document, focusing on the moments that 
teachers could participate and in the criticisms 
presented about the process. An analysis of 
researches that picture the policy elaboration and 
documents presented by MEC was made. The 
results shows that the teachers were invited to 
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participate in a consultative manner, exercising a regulated participation only to legitimize the 
curriculum elaborated by the experts, keeping them without effective decision-making power, 
devaluing their professional knowledge. It was concluded that teachers would feel like they 
contribute if they were put in the center of the discussion and elaboration of the curricula.
KEYWORDS: Curricular Policy. Educational Reforms. National Common Curricular Base. 
Policy Cycle. 

1 |  INTRODUÇÃO
A proposição de uma Política Curricular Nacional para Educação Básica está 

fundamentada e assegurada na Constituição Federal brasileira, no artigo 210, quando 
estabelece que “serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira 
a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais 
e regionais” (BRASIL, 1988). Assim o debate sobre a necessidade de fixar e revisar as 
diretrizes curriculares foi retomado, sobretudo, com a promulgação da lei nº 13.005/ 2014, 
que institui o Plano Nacional de Educação (PNE), no qual se determina como meta a 
elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e encaminhamento ao Conselho 
Nacional de Educação (CNE).

Ao centralizar as decisões e minimizar a oportunidade de participação, os saberes 
disciplinares e curriculares situam-se numa posição de exterioridade em relação ao corpo 
docente, quer dizer, são produzidos e sistematizados por especialistas ou pesquisadores, e 
os professores não dominam o processo de produção e validação, assumindo, a princípio, 
a posição de receptores desse conhecimento.

Isso não difere da forma como tem sido elaborada e implementada a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Em uma reunião promovida pela União dos Dirigentes 
Municipais de Educação (Undime1), em Brasília, antes das discussões acerca da base se 
iniciarem, Alves (2014, p.1478) expõe que o representante da Fundação Lemann disse não 
ser difícil “[...] pensar uma BNC2 porque basta que ela seja “clara e objetiva” para que os 
professores a cumpram”. Evidencia-se, assim, a conduta de associar o papel do professor 
ao de executor de situações elaboradas por especialistas, o que é corroborado pelo fato 
de ter sido criada uma Comissão de Especialistas para a Elaboração de Proposta da Base 
Nacional Comum Curricular, instituída pela Portaria n. 592, de 17 de junho de 2015, cuja 
finalidade era “[...] produzir documento preliminar da Proposta da Base Nacional Comum 
Curricular bem como produzir relatório consolidando os resultados da discussão pública 
para entrega ao Conselho Nacional de Educação - CNE [...]”. Tal comissão foi composta por 
116 membros indicados pelo Conselho Nacional de Secretários (CONSED3) e pela Undime, 
1 A União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) é uma associação civil sem fins lucrativos, fun-
dada em 1986 e com sede em Brasília/ DF. Tem por missão articular, mobilizar e integrar os dirigentes municipais de 
educação para construir e defender a educação pública com qualidade social. Disponível em: https://undime.org.br/
institucional/o-que-e-a-undime. Acesso em: 22 out. 2019.
2 Alves (2014) se refere em seu texto à uma Base Nacional Comum, a qual identifica pela sigla BNC.
3 Fundado em 1986, o CONSED é uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, que congrega, por intermédio 
de seus titulares, as Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal, e tem por finalidade promover a inte-
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como determinado pela Portaria supracitada, dentre os quais estavam

[...] professores pesquisadores de universidades com reconhecida 
contribuição para a educação básica e formação de professores, professores 
em exercício nas redes estaduais, do Distrito Federal e redes municipais, 
bem como especialistas que tenham vínculo com as secretarias estaduais 
das unidades da Federação. (BRASIL, 2015). 

Triches e Aranda (2018, n.p.) afirmam que “ao atribuir a esses dois órgãos a função 
da criação da BNCC, é possível compreender quais as vozes que foram ouvidas e quais 
interesses foram atendidos no processo de elaboração do documento da BNCC”, uma vez 
que os sujeitos que representam o CONSED e a Undime, são em sua maioria, os mesmos 
integrantes da Fundação Lemann (TRICHES, ARANDA, 2018, n., p.). O desdobramento 
dessa configuração repercute em projeto de educação voltado à formação profissional 
aligeirada reduzindo o ensino à noções básicas nas áreas de conhecimentos específicos 
destituindo a possibilidade de formação ampla e desenvolvimento pleno aos estudantes 
das escolas públicas.

Diante disso, esse artigo tem como finalidade compreender como se deu a 
contribuição dos professores para a elaboração da BNCC. A produção de conhecimento 
acumulada a despeito da etapa de formulação da BNCC envolve, em sua maioria, até a 
etapa de elaboração da BNCC para Educação Infantil e Ensino Fundamental na qual a 
forma de participação docente foi reduzida e controversa. Ademais têm-se a possibilidade 
de aprofundar o debate trazendo a finalização do processo de formulação, o contexto da 
elaboração do texto e a necessária retrospectiva desse processo para encaminhamentos 
ao contexto da prática, momento em que as escolas e redes de ensino se articulam para 
interpretar o documento.

2 |  METODOLOGIA
A metodologia utilizada foi qualitativa com estudo de abordagem documental e 

bibliográfico recorrendo a pesquisas, documentos e legislações que retratam a fase de 
formulação do referido texto da política curricular. Conforme Gil (1991, p. 48), “a pesquisa 
bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente 
de livros e artigos científicos” enquanto que a pesquisa documental “vale-se de materiais 
que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados 
de acordo com os objetos da pesquisa” (GIL, 1991, p. 51) tais como os documentos e 
legislações aqui analisados.

Assim, primeiramente é apresentado o ciclo de políticas proposto inicialmente por 
Stephen Ball, sobretudo a fase denominada de Formulação. Em seguida, apresentam-se 

gração das Secretarias visando o desenvolvimento de uma educação pública de qualidade. Disponível em: http://www.
unesco.org/new/pt/brasilia/about-this-office/networks/specialized-communities/specialized-communities-ed/consed/. 
Acesso em: 22 out. 2019.
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as etapas de formulação da BNCC com base nas informações organizadas por Triches e 
Aranda (2018) e aquelas divulgadas4 pelo Ministério da Educação (MEC); assim como as 
críticas feitas a esse processo, principalmente pela Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Educação e Associação Brasileira de Currículo (ANPED; ABdC, 2015) e por 
Carvalho e Lourenço (2018).

3 |  A CONTRIBUIÇÃO DOS PROFESSORES PARA A FORMULAÇÃO DA BNCC
Uma das formas de analisar uma política é recorrendo à abordagem dos ciclos 

de política que de modo geral compreendem que uma política “no plano ideal” apresenta 
as seguintes fases: “construção da agenda, formulação de políticas, implementação de 
políticas e avaliação de políticas” (VIANA, 1996, p. 6).

Na perspectiva de análise aqui adotada, as fases do ciclo de políticas que 
correspondem à formulação e implementação não se resumem à prescrição e cumprimento 
respectivamente, logo, para Ball e Bowe (19925 apud MAINARDES, 2006) o contexto 
de produção do texto da política pode ser investigado tendo como base os seguintes 
questionamentos: Quais os grupos de interesse representados no processo de produção do 
texto da política? Quais os grupos excluídos? Houve espaço para a participação ativa dos 
profissionais envolvidos na construção dos textos? Houve a intenção de buscar consensos 
na construção do texto? Como eles foram atingidos? Com base nestes questionamentos 
será debatida a forma de participação dos professores no processo de elaboração da 
BNCC ressaltando que as reformas curriculares devem repensar o modo como ela ocorre, 
de maneira a contemplar a realidade das escolas e os projetos, em curso, de sociedade e 
de educação nos quais os professores acreditam.

4 |  ETAPAS DE FORMULAÇÃO DA BNCC E AS CRÍTICAS FEITAS A ELAS
Os fatos aqui relatados sobre as versões da BNCC e os momentos de discussões 

(debates e seminários) têm como base as informações organizadas por Triches e Aranda 
(2018), as que foram divulgadas pelo Ministério da Educação (MEC) em páginas da 
internet6, bem como as que se encontram em documentos oficiais.

A primeira versão foi elaborada pela Comissão de Especialistas para a Elaboração 
de Proposta da Base Nacional Comum Curricular e disponibilizada para consulta 
pública em 16 de setembro de 2015. A Associação Nacional de Política e Administração 
da Educação (ANPAE, 2015, n.p.), defendeu que essa discussão envolvesse “[...] os 

4 Disponíveis em: http://historiadabncc.mec.gov.br e http://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico/. Acesso em: 04 
out. 2019.
5 BALL, S.J.; BOWE, R. Subject departments and the “implementation” of National Curriculum policy: an overview of the 
issues. Journal of Curriculum Studies, London, v. 24, n. 2, p. 97-115, 1992.
6 Disponíveis em: http://historiadabncc.mec.gov.br e http://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico/. Acesso em: 04 
out. 2019.
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agentes educativos diversos, sobretudo das instituições formadoras e contratantes dos 
profissionais da educação básica”. De fato, do dia 2 de dezembro de 2015, denominado o 
Dia Nacional da Base, até 15 de dezembro do mesmo ano ocorreram as discussões sobre 
este documento preliminar nas escolas de todo o país que foram efetivadas através do 
portal on-line do MEC. Segundo o próprio MEC, foram recebidas mais de 12 milhões de 
contribuições, quando analisamos as relações parte/todo, apesar do portal registrar 45.049 
escolas participantes, o censo de 2016 revela que o País conta com 186,1 mil escolas de 
Educação Básica, ou seja, somente um quarto das escolas acessou o portal e registrou 
participação conforme (TRICHES; ARANDA, 2018). De 16 de setembro de 2015 até 15 de 
março de 2016 ocorreram as análises dessas contribuições, tendo sido este o primeiro ciclo 
de debates. 

A segunda versão da BNCC foi disponibilizada em 3 de maio de 2016. Ocorreram, 
então, seminários estaduais de junho a agosto do mesmo ano que visavam reunir “[...] 
professores em efetivo exercício do magistério, representantes de movimentos estudantis 
do Ensino Médio, profissionais vinculados à educação básica e demais interessados” 
(SÃO PAULO, 2016) para que houvesse propostas de modificações ao texto. Carvalho e 
Lourenço (2018), ao relatarem o contexto das contribuições realizadas pelos professores 
de Serra/ES, afirmam que além de ocorrerem no seu horário de trabalho, não foi aberto 
espaço para debate. No contexto investigado pelos autores, aproximadamente 40% dos 
professores “[...] apesar de presentes não se pronunciaram oralmente ou por escrito [...]” 
(CARVALHO; LOURENÇO, 2018, p.249). O CNE (BRASIL, 2017b, p.37) expõe que nessas 
audiências “o documento foi apresentado por componentes curriculares e os participantes 
[...] concordaram ou discordaram do que lhes foi apresentado”, não colocando em debate o 
sentido do que foi proposto (ANPED; ABdC, 2015). Sendo assim, “[...] continuou sendo uma 
forma tênue de participação” (BRASIL, 2017b, p.37) que provocou uma falsa sensação de 
obra coletiva (ANPED; ABdC, 2015). Cada seminário gerou um relatório que foi consolidado 
em um relatório final pelo CONSED e pela Undime e encaminhado ao Comitê Gestor do 
MEC, encerrando-se as discussões da segunda versão. 

A terceira versão começou a ser elaborada em agosto de 2016 e foi entregue para o 
CNE em 6 de abril de 2017, tendo como foco a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, 
uma vez que as discussões para a reforma do Ensino Médio não haviam sido encerradas. 
No Parecer CNE/CP nº15 de 2017, as conselheiras Márcia Angela da Silva Aguiar e Malvina 
Tania Tuttman justificam seus votos contrários ao documento com base na exclusão da 
etapa do Ensino Médio, pois afirmam que isso representou uma ruptura da educação 
básica (BRASIL, 2017b). A formulação desta versão não contou com a participação dos 
professores, pois “[...] o Comitê Gestor foi o responsável pelas definições e diretrizes que 
orientaram a revisão da “segunda versão” e que deu origem à “terceira versão”” (BRASIL, 
2017b, p.34), o que, segundo Mariuzzo e Morales (2018), compromete a legitimidade do 
documento. 
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Entre os meses de julho e setembro de 2017, houve um ciclo de audiências públicas 
que ocorreram nas cinco regiões do Brasil. Elas contaram “[...] com grande participação 
de representantes de instituições educacionais e organizações profissionais, bem como 
de pessoas interessadas na discussão do tema [...]” (BRASIL, 2017b, p.34). Alguns dos 
pontos que mais se repetiram nas audiências foram: a falta de democracia no processo de 
construção da BNCC e a participação de empresas na construção do documento (NOVA 
ESCOLA, 2018).

Em 20 de dezembro de 2017 a BNCC para a Educação Infantil e o Ensino 
Fundamental foi homologada pelo então ministro da Educação, Mendonça Filho, sendo 
instituída em 22 de dezembro de 2017 através da Resolução CNE/CP nº2 e, somente 
no ano seguinte, em 2 de abril de 2018, foi entregue a terceira versão da BNCC para o 
Ensino Médio. Isso causou uma sensação de que a educação básica não está efetivamente 
articulada no projeto proposto e que, portanto, poderia ser tratada em partes. Houve um 
outro processo de audiências públicas que teve “[...] caráter exclusivamente consultivo 
[...]” (BRASIL, 2018) para colocar a BNCC em debate. Tais audiências ocorreram no 
período de maio a setembro de 2018, sendo que em cada mês ocorreu em uma região 
do país. Estiveram presentes “[...] órgãos, entidades, associações e especialistas ligados 
à educação, convidados pelo CNE, além do público geral interessado” (BRASIL, 2018), 
como, por exemplo, a Confederação Israelita do Brasil (Conib) e a Sociedade Brasileira 
de Computação, que compareceram para defender demandas específicas dos temas que 
apoiam (NOVA ESCOLA, 2018). No dia 02 de agosto do mesmo ano, foi feito mais um 
Dia Nacional da Base, quando as escolas puderam discutir sobre essa última versão e 
preencheram um formulário online com sugestões de melhorias ao documento. Por fim, 
em 14 de dezembro de 2018, o então ministro da Educação, Rossieli Soares, homologou a 
BNCC para o Ensino Médio.

5 |  ANÁLISE DO PROCESSO DE FORMULAÇÃO DA BNCC
O processo que permeou a elaboração do texto da BNCC de 2015 a 2018 envolveu 

diferentes agentes com poder de participação e decisão muito superior quando comparado 
ao corpo docente que atua nas escolas. Vale mencionar algumas mudanças significativas, 
nesse período de formulação da BNCC, no país, como o impeachment da presidente Dilma 
Roussef e quatro trocas do representante pela pasta do Ministério da Educação. Assim, 
observa-se que o contexto de elaboração do texto da BNCC produziu um processo de 
formulação pseudo-democrático. 

Quando se trata da análise da formulação de políticas públicas, de acordo com o ciclo 
de políticas estipulado por Ball e Bowe (19927 apud MAINARDES, 2006) convém analisar 

7 BALL, S.J.; BOWE, R. Subject departments and the “implementation” of National Curriculum policy: an overview of the 
issues. Journal of Curriculum Studies, London, v. 24, n. 2, p. 97-115, 1992.
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se há realmente interesse em produzir consensos na produção do texto da política, pois 
observa-se que as estratégias de silenciamento dos professores e a aparente participação 
apenas evidenciam o protagonismo dos grupos empresariais8 nas definições do cenário 
educacional. Além disso, não há como deixar de destacar as influências macro a nível 
internacional do Banco Mundial e da OCDE nas políticas públicas voltadas à educação em 
nosso país.

Apesar de Eduardo Deschamps, presidente do CNE em 2017, afirmar que “[...] 
poucos documentos na história do Brasil tiveram participação tão maciça de contribuições 
como o da BNCC” (BRASIL, 2017a), do ponto de vista de representantes de entidades 
científicas o diálogo não foi suficiente (MARIUZZO; MORALES, 2018). Isso mostra que 
os professores foram tratados, novamente, como meros coadjuvantes na proposição do 
currículo e aponta a necessidade de repensar esse papel, abrindo novos caminhos para o 
debate, dando importância e reconhecimento aos currículos que já são por eles praticados 
(MARCHELLI, 2014; SÜSSEKIND, 2014), pois “as políticas de currículo não devem só 
dar voz aos professores, mas devem também ouvi-los” (SANTOS, 2018, p.141). Nesse 
processo, resta ainda analisar o contexto da prática e o processo de implementação da 
política curricular que certamente não se dará de modo ingênuo ou neutro por parte dos 
profissionais envolvidos.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao buscar entender a política nacional curricular na educação básica brasileira, 

estipulou-se como objetivo compreender como se deu a contribuição dos professores na 
fase de elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Nas análises realizadas 
optou-se por um olhar amplo que contemplasse a investigação e inquérito a despeito das 
influências locais, regionais, nacionais e internacionais dos diferentes agentes envolvidos 
no processo, bem como as questões políticas e econômicas ocorridas como subsídio de 
compreensão do tempo presente.

A forma de contribuição delegada aos professores certamente não pautou-se pelo 
protagonismo e poder decisório que seriam adequados a uma mudança curricular de 
tamanha magnitude e impacto na educação. Contudo, no contexto de prática, onde redes 
de ensino, gestores e professores estarão implementando a BNCC, impõe-se o desafio 
de construir espaços dialógicos pautados por princípios democráticos, no ideal coletivo de 
educação de qualidade e que refute a ideia do currículo de caráter impositivo.

Nesse sentido, o que se quer afirmar é que, embora os contextos de produção e 
influência da política em nível macro (Ministério da Educação) e em nível da política local 
(sistemas de ensino e escolas) não estejam em princípio alinhados, do ponto de vista 

8 Instituições financeiras e empresas- Itaú [Unibanco], Bradesco, Santander, Gerdau, Natura, Volkswagen, entre ou-
tras- além de Fundação Victor Civita, Fundação Roberto Marinho, Fundação Lemann, Instituto Ayrton Senna, Fundação 
Maria Célia Souto Vidigal, Instituto Inspirate, CENPEC, Todos pela Educação [...]. Fonte: Triches e Aranda (2018).
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dos consensos produzidos acerca dos rumos para a educação, isso não se configura em 
impedimentos de espaços para reinterpretação do texto capazes de permitir mudanças e 
de instituir outras relações com a prática nas escolas.
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